
TJ S P  2 0 2 7  ·  E S C R E V E N T E  T É C N I C O  J U D I C I Á R I O  ·  L E I  S E C A  D I Á R I A

DIA 56 DE 89
Direito Administrativo · 2ª leitura · ≈ 26 min (3.367 palavras)

Estatuto (Lei 10.261/68), arts. 1º a 69
Fonte: Alesp (texto atualizado) (https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1968/lei-10261-28.10.1968.html) ·
conferido em 19/10/2026

L E I  1 0 . 2 6 1 / 1 9 6 8  ( E S TAT U T O  D O S  F U N C I O N Á R I O S  P Ú B L I C O S  C I V I S  D E  S P )

Artigo 1° - Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários públicos civis do Estado.

Parágrafo único - As suas disposições, exceto no que colidirem com a legislação especial, aplicam-

se aos funcionários dos 3 Poderes do Estado e aos do Tribunal de Contas do Estado.

Artigo 2° - As disposições desta lei não se aplicam aos empregados das autarquias, entidades

paraestatais e serviços públicos de natureza industrial, ressalvada a situação daqueles que, por lei

anterior, já tenham a qualidade de funcionário público.

Parágrafo único - Os direitos, vantagens e regalias dos funcionários públicos só poderão ser

estendidos aos empregados das entidades a que se refere este artigo na forma e condições que a lei

estabelecer.

Artigo 3° - Funcionário público, para os fins deste Estatuto, é a pessoa legalmente investida em

cargo público.

Artigo 4° - Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um

funcionário.

Artigo 5° - Os cargos públicos são isolados ou de carreira.

Artigo 6° - Aos cargos públicos serão atribuídos valores determinados por referências numéricas,

seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras de graus.

Parágrafo único - O conjunto de referência e grau constitui o padrão do cargo.

Artigo 7° - Classe é o conjunto de cargos da mesma denominação.

Artigo 8° - Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de trabalho, escalonadas segundo

o nível de complexidade e o grau de responsabilidade.

Artigo 9° - Quadro é o conjunto de carreiras e de cargos isolados.

Artigo 10 - É vedado atribuir ao funcionário serviços diversos dos inerentes ao seu cargo, exceto as

funções de chefia e direção e as comissões legais.

Artigo 11 - Os cargos públicos serão providos por:
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I - nomeação;

II - transferência;

III - reintegração;

IV - acesso;

V - reversão;

VI - aproveitamento; e

VII - readmissão.

Artigo 12 - Não havendo candidato habilitado em concurso, os cargos vagos, isolados ou de

carreira, só poderão ser ocupados no regime da legislação trabalhista, até o prazo máximo de 2

(dois) anos, considerando-se findo o contrato após esse período, vedada a recondução.

Artigo 13 - As nomeações serão feitas:

I - em caráter vitalício, nos casos expressamente previstos na Constituição do Brasil;

II - em comissão, quando se tratar de cargo que em virtude de lei assim deva ser provido; e

III - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de provimento dessa natureza.

Artigo 14 - A nomeação para cargo público de provimento efetivo será precedida de concurso

público de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo único - As provas serão avaliadas na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e aos títulos

serão atribuídos, no máximo, 50 (cinqüenta) pontos.

Artigo 15 - A realização dos concursos será centralizada num só órgão.

Artigo 16 - As normas gerais para a realização dos concursos e para a convocação e indicação dos

candidatos para o provimento dos cargos serão estabelecidas em regulamento.

Artigo 17 - Os concursos serão regidos por instruções especiais, expedidas pelo órgão competente.

Artigo 18 - As instruções especiais determinarão, em função da natureza do cargo:

I - se o concurso será:1 - de provas ou de provas e títulos; e2 - por especializações ou por

modalidades profissionais, quando couber;

II - as condições para provimento do cargo referentes a:1 - diplomas ou experiência de

trabalho;2 - capacidade física; e3 - conduta;

III - o tipo e conteúdo das provas e as categorias de títulos;

IV - a forma de julgamento das provas e dos títulos;

V - os critérios de habilitação e de classificação; e
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VI - o prazo de validade do concurso.

Artigo 19 - As instruções especiais poderão determinar que a execução do concurso, bem como a

classificação dos habilitados, seja feita por regiões.

Artigo 20 - A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso.

Artigo 21 - As provas de habilitação serão realizadas pelo órgão encarregado dos concursos, para

fins de transferência e de outras formas de provimento que não impliquem em critério

competitivo.

Artigo 22 - As normas gerais para realização das provas de habilitação serão estabelecidas em

regulamento, obedecendo, no que couber, ao estabelecido para os concursos.

Artigo 23 - Haverá substituição no impedimento legal e temporário do ocupante de cargo de

chefia ou de direção.

Parágrafo único - Ocorrendo a vacância, o substituto passará a responder pelo expediente da

unidade ou órgão correspondente até o provimento do cargo.

Artigo 24 - A substituição, que recairá sempre em funcionário público, quando não for

automática, dependerá da expedição de ato de autoridade competente.

§ 1° - O substituto exercerá o cargo enquanto durar o impedimento do respectivo ocupante.

§ 2° - O substituto, durante todo o tempo em que exercer a substituição terá direito a perceber o

valor do padrão e as vantagens pecuniárias inerentes ao cargo do substituído e mais as vantagens

pessoais a que fizer jus.

§ 3° - O substituto perderá, durante o tempo da substituição, o vencimento ou a remuneração e

demais vantagens pecuniárias inerentes ao seu cargo, se pelo mesmo não optar.

Artigo 25 - Exclusivamente para atender à necessidade de serviço, os tesoureiros, caixas e outros

funcionários que tenham valores sob sua guarda, em caso de impedimento, serão substituídos

por funcionários de sua confiança, que indicarem, respondendo a sua fiança pela gestão do

substituto.

Parágrafo único - Feita a indicação, por escrito, ao chefe da repartição ou do serviço, este proporá

a expedição do ato de designação, aplicando-se ao substituto a partir da data em que assumir as

funções do cargo, o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 24.

Artigo 26 - O funcionário poderá ser transferido de um para outro cargo de provimento efetivo.

Artigo 27 - As transferências serão feitas a pedido do funcionário ou "ex-officio", atendidos

sempre a conveniência do serviço e os requisitos necessários ao provimento do cargo.
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Artigo 28 - A transferência será feita para cargo do mesmo padrão de vencimento ou de igual

remuneração, ressalvados os casos de transferência a pedido, em que o vencimento ou a

remuneração poderá ser inferior.

Artigo 29 - A transferência por permuta se processará a requerimento de ambos os interessados e

de acordo com o prescrito neste capítulo.- Vide Decreto n° 4.633, de 01/10/1974.

Artigo 30 - A reintegração é o reingresso no serviço público, decorrente da decisão judicial

passada em julgado, com ressarcimento de prejuízos resultantes do afastamento.

Artigo 31 - A reintegração será feita no cargo anteriormente ocupado e, se este houver sido

transformado, no cargo resultante.

§ 1° - Se o cargo estiver preenchido, o seu ocupante será exonerado, ou, se ocupava outro cargo, a

este será reconduzido, sem direito a indenização.

§ 2° - Se o cargo houver sido extinto, a reintegração se fará em cargo equivalente, respeitada a

habilitação profissional, ou, não sendo possível, ficará o reintegrado em disponibilidade no cargo

que exercia.

Artigo 32 - Transitada em julgado a sentença, será expedido o decreto de reintegração no prazo

máximo de 30 (trinta) dias.

Artigo 33 - Acesso é a elevação do funcionário, dentro do respectivo quadro a cargo da mesma

natureza de trabalho, de maior grau de responsabilidade e maior complexidade de atribuições,

obedecido o interstício na classe e as exigências a serem instituídas em regulamento.

§ 1° - Serão reservados para acesso os cargos cujas atribuições exijam experiência prévia do

exercício de outro cargo.

§ 2° - O acesso será feito mediante aferição do mérito dentre titulares de cargos cujo exercício

proporcione a experiência necessária ao desempenho das atribuições dos cargos referidos no

parágrafo anterior.

Artigo 34 - Será de 3 (três) anos de efetivo exercício o interstício para concorrer ao acesso.

Artigo 35 - Reversão é o ato pelo qual o aposentado reingressa no serviço público a pedido ou ex-

officio.

§ 1° - A reversão ex-officio será feita quando insubsistentes as razões que determinaram a

aposentadoria por invalidez.

§ 2° - Não poderá reverter à atividade o aposentado que contar mais de 58 (cinqüenta e oito) anos

de idade.

§ 3° - No caso de reversão ex-officio, será permitido o reingresso além do limite previsto no

parágrafo anterior.
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§ 4° - A reversão só poderá efetivar-se quando, em inspeção médica, ficar comprovada a

capacidade para o exercício do cargo.

§ 5° - Se o laudo médico não for favorável, poderá ser procedida nova inspeção de saúde, para o

mesmo fim, decorridos pelo menos 90 (noventa) dias.

§ 6° - Será tornada sem efeito a reversão ex-officio e cassada a aposentadoria do funcionário que

reverter e não tomar posse ou não entrar em exercício dentro do prazo legal.

Artigo 36 - A reversão far-se-á no mesmo cargo.

§ 1° - Em casos especiais, a juízo do Governo, poderá o aposentado reverter em outro cargo, de

igual padrão de vencimentos, respeitada a habilitação profissional.

§ 2° - A reversão a pedido, que será feita a critério da Administração, dependerá também da

existência de cargo vago, que deva ser provido mediante promoção por merecimento.

Artigo 37 - Aproveitamento é o reingresso no serviço público do funcionário em disponibilidade.

Artigo 38 - O obrigatório aproveitamento do funcionário em disponibilidade ocorrerá em vagas

existentes ou que se verificarem nos quadros do funcionalismo.

§ 1° - O aproveitamento dar-se-á, tanto quanto possível, em cargo de natureza e padrão de

vencimentos correspondentes ao que ocupava, não podendo ser feito em cargo de padrão

superior.

§ 2° - Se o aproveitamento se der em cargo de padrão inferior ao provento da disponibilidade, terá

o funcionário direito à diferença.

§ 3° - Em nenhum caso poderá efetuar -se o aproveitamento sem que, mediante inspeção médica,

fique provada a capacidade para o exercício do cargo.

§ 4° - Se o laudo médico não for favorável, poderá ser procedida nova inspeção de saúde, para o

mesmo fim, decorridos no mínimo 90 (noventa) dias.

§ 5° - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade do funcionário que,

aproveitado, não tomar posse e não entrar em exercício dentro do prazo legal.

§ 6° - Será aposentado no cargo anteriormente ocupado, o funcionário em disponibilidade que for

julgado incapaz para o serviço público, em inspeção médica.

§ 7° - Se o aproveitamento se der em cargo de provimento em comissão, terá o aproveitado

assegurado, no novo cargo, a condição de efetividade que tinha no cargo anteriormente ocupado.

(NR)- § 7° acrescentado pelo Decreto-Lei n° 76, de 27/05/1969.

Artigo 39 - Readmissão é o ato pelo qual o ex-funcionário, demitido ou exonerado, reingressa no

serviço público, sem direito a ressarcimento de prejuízos, assegurada, apenas, a contagem de

tempo de serviço em cargos anteriores, para efeito de aposentadoria e disponibilidade.
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§ 1° - A readmissão do ex-funcionário demitido será obrigatoriamente precedida de reexame do

respectivo processo administrativo, em que fique demonstrado não haver inconveniente, para o

serviço público, na decretação da medida.

§ 2° - Observado o disposto no parágrafo anterior, se a demissão tiver sido a bem do serviço

público, a readmissão não poderá ser decretada antes de decorridos 5 (cinco) anos do ato

demissório.

Artigo 40 - A readmissão será feita no cargo anteriormente exercido pelo ex-funcionário ou, se

transformado, no cargo resultante da transformação.

Artigo 41 - Readaptação é a investidura em cargo mais compatível com a capacidade do

funcionário e dependerá sempre de inspeção médica.

Artigo 42 - A readaptação não acarretará diminuição, nem aumento de vencimento ou

remuneração e será feita mediante transferência.

Artigo 43 - A remoção, que se processará a pedido do funcionário ou ex-officio, só poderá ser

feita:

I - de uma para outra repartição, da mesma Secretaria; e

II - de um para outro órgão da mesma repartição.

Parágrafo único - A remoção só poderá ser feita respeitada a lotação de cada repartição.

Artigo 44 - A remoção por permuta será processada a requerimento de ambos os interessados,

com anuência dos respectivos chefes e de acordo com o prescrito neste Capítulo.

Artigo 45 - O funcionário não poderá ser removido ou transferido ex-officio para cargo que deva

exercer fora da localidade de sua residência, no período de 6 (seis) meses antes e até 3 (três) meses

após a data das eleições.

Parágrafo único - Essa proibição vigorará no caso de eleições federais, estaduais ou municipais,

isolada ou simultaneamente realizadas.

Artigo 46 - Posse é o ato que investe o cidadão em cargo público.

Artigo 47 - São requisitos para a posse em cargo público:

I - ser brasileiro;

II - ter completado 18 (dezoito) anos de idade;

III - estar em dia com as obrigações militares;

IV - estar no gozo dos direitos políticos;

V - ter boa conduta;
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VI - gozar de boa saúde, comprovada em inspeção realizada por órgão médico oficial do Estado,

para provimento de cargo efetivo, ou mediante apresentação de Atestado de Saúde

Ocupacional, expedido por médico registrado no Conselho Regional correspondente, para

provimento de cargo em comissão; (NR)- Inciso VI com redação dada pela Lei Complementar n°

1.123, de 01/07/2010.

VII - possuir aptidão para o exercício do cargo; e

VIII - ter atendido às condições especiais prescritas para o cargo.

Parágrafo único - A deficiência da capacidade física, comprovadamente estacionária, não será

considerada impedimento para a caracterização da capacidade psíquica e somática a que se refere

o item VI deste artigo, desde que tal deficiência não impeça o desempenho normal das funções

inerentes ao cargo de cujo provimento se trata.

Artigo 48 - São competentes para dar posse:

I - Os Secretários de Estado, aos diretores gerais, aos diretores ou chefes das repartições e aos

funcionários que lhes são diretamente subordinados; e

II - Os diretores gerais e os diretores ou chefes de repartição ou serviço, nos demais casos, de

acordo com o que dispuser o regulamento.

Artigo 49 - A posse verificar-se-á mediante a assinatura de termo em que o funcionário prometa

cumprir fielmente os deveres do cargo.

Parágrafo único - O termo será lavrado em livro próprio e assinado pela autoridade que der posse.

Artigo 50 - A posse poderá ser tomada por procuração quando se tratar de funcionário ausente

do Estado, em comissão do Governo ou, em casos especiais, a critério da autoridade competente.

Artigo 51 - A autoridade que der posse deverá verificar, sob pena de responsabilidade, se foram

satisfeitas as condições estabelecidas, em lei ou regulamento, para a investidura no cargo.

Artigo 52 - A posse deverá verificar-se no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação

do ato de provimento do cargo, no órgão oficial.

§ 1° - O prazo fixado neste artigo poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, a requerimento

do interessado.

§ 2° - O prazo inicial para a posse do funcionário em férias ou licença, será contado da data em

que voltar ao serviço.

§ 3° - Se a posse não se der dentro do prazo, será tornado sem efeito o ato de provimento.

Artigo 53 - A contagem do prazo a que se refere o artigo anterior poderá ser suspensa nas

seguintes hipóteses: (NR)

- "Caput" com redação dada pela Lei Complementar n° 1.123, de 01/07/2010.
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I - por até 120 (cento e vinte) dias, a critério do órgão médico oficial, a partir da data de

apresentação do candidato junto ao referido órgão para perícia de sanidade e capacidade física,

para fins de ingresso, sempre que a inspeção médica exigir essa providência; (NR)

- Inciso I acrescentado pela Lei Complementar n° 1.123, de 01/07/2010.

II - por 30 (trinta) dias, mediante a interposição de recurso pelo candidato contra a decisão do

órgão médico oficial. (NR)

- Inciso II acrescentado pela Lei Complementar n° 1.123, de 01/07/2010.

§ 1° - o prazo a que se refere o inciso I deste artigo recomeçará a correr sempre que o candidato,

sem motivo justificado, deixe de submeter-se aos exames médicos julgados necessários. (NR)

- § 1° acrescentado pela Lei Complementar n° 1.123, de 01/07/2010, revogado o parágrafo único.

§ 2° - a interposição de recurso a que se refere o inciso II deste artigo dar-se-á no prazo máximo de

5 (cinco) dias, a contar da data de decisão do órgão médico oficial. (NR)

- § 2° acrescentado pela Lei Complementar n° 1.123, de 01/07/2010.

Artigo 54 - O prazo a que se refere o art. 52 para aquele que, antes de tomar posse, for

incorporado às Forças Armadas, será contado a partir da data da desincorporação.

Artigo 55 - O funcionário efetivo, nomeado para cargo em comissão, fica dispensado, no ato da

posse, da apresentação do atestado de que trata o inciso VI do artigo 47 desta lei. (NR)- Artigo 55 com

redação dada pela Lei Complementar n° 1.123, de 01/07/2010.

Artigo 56 - Revogado.

- Artigo 56 revogado pela Lei Complementar n° 575, de 11/11/1988.

Artigo 57 - O exercício é o ato pelo qual o funcionário assume as atribuições e responsabilidades

do cargo.

§ 1° - O início, a interrupção e o reinicio do exercício serão registrados no assentamento

individual do funcionário.

§ 2° - O início do exercício e as alterações que ocorrerem serão comunicados ao órgão

competente, pelo chefe da repartição ou serviço em que estiver lotado o funcionário.

Artigo 58 - Entende-se por lotação, o número de funcionários de carreira e de cargos isolados que

devam ter exercício em cada repartição ou serviço.

Artigo 59 - O chefe da repartição ou de serviço em que for lotado o funcionário é a autoridade

competente para dar-lhe exercício.

Parágrafo único - É competente para dar exercício ao funcionário, com sede no Interior do

Estado, a autoridade a que o mesmo estiver diretamente subordinado.

Artigo 60 - O exercício do cargo terá início dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados:
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I - da data da posse; e

II - da data da publicação oficial do ato, no caso de remoção.

§ 1° - Os prazos previstos neste artigo poderão ser prorrogados por 30 (trinta) dias, a

requerimento do interessado e a juízo da autoridade competente.

§ 2° - No caso de remoção, o prazo para exercício de funcionário em férias ou em licença, será

contado da data em que voltar ao serviço.

§ 3° - No interesse do serviço público, os prazos previstos neste artigo poderão ser reduzidos para

determinados cargos.

§ 4° - O funcionário que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado.

Artigo 61 - Em caso de mudança de sede, será concedido um período de trânsito, até 8 (oito) dias, a

contar do desligamento do funcionário.

Artigo 62 - O funcionário deverá apresentar ao órgão competente, logo após ter tomado posse e

assumido o exercício, os elementos necessários à abertura do assentamento individual.

Artigo 63 - Revogado.

- Artigo 63 revogado pela Lei Complementar n° 1.361, de 21/10/2021, com efeitos a partir do primeiro dia do mês
subsequente à data da sua publicação.

Artigo 64 - O funcionário deverá ter exercício na repartição em cuja lotação houver claro.

Artigo 65 - Nenhum funcionário poderá ter exercício em serviço ou repartição diferente daquela

em que estiver lotado, salvo nos casos previstos nesta lei, ou mediante autorização do

Governador.

Artigo 66 - Na hipótese de autorização do Governador, o afastamento só será permitido, com ou

sem prejuízo de vencimentos, para fim determinado e prazo certo.

Parágrafo único - O afastamento sem prejuízo de vencimentos poderá ser condicionado ao

reembolso das despesas efetuadas pelo órgão de origem, na forma a ser estabelecida em

regulamento. (NR)- Parágrafo único acrescentado pela Lei Complementar n° 1.043, de 09/05/2008.

Artigo 67 - O afastamento do funcionário para ter exercício em entidades com as quais o Estado

mantenha convênios, reger-se-á pelas normas nestes estabelecidas.

Artigo 68 - O funcionário poderá ausentar-se do Estado ou deslocar-se da respectiva sede de

exercício, para missão ou estudo de interesse do serviço público, mediante autorização expressa

do Governador.

Artigo 68-A - O funcionário poderá afastar-se do Estado para atuar em organismo internacional

de que o Brasil participe ou com o qual coopere, mediante autorização expressa do Governador,
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com prejuízo dos vencimentos e demais vantagens do cargo. (NR)

- Artigo 68-A acrescentado pela Lei Complementar n° 1.310, de 04/10/2017.

Artigo 69 - Os afastamentos de funcionários para participação em congressos e outros certames

culturais, técnicos ou científicos, poderão ser autorizados pelo Governador, na forma

estabelecida em regulamento.
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